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SINDICATO DOS CONTÀBILISTAS DE SÃO JOSÉ DO RIO PR.ETO E
Rf,CIÃO, C O SII\ÍDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS E DAS
EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO, PERICIAS, IMORMAÇÔES E PESQUISAS
NO ESTADO DE SÃO PAULO, por seus reprcsentantes legais infra assinados, Ílrmam o
prcsente instmmento de CONVENÇAO COLETM DE TRABALHO, vigente para o peÍiodo
de 01 de agosto de 2019 à 3l dejulho de 2020, cujas cláusulas e condições são as seguintes:

1') REAJUSTAMENTO SALARIAL f, AUMENTO REAL
Os salírios dos empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva serão

corrigidos nas mesmas épocas e com a aplicação de idênticos percentuais de coreção salarial,
bem como de aumento real ou produtividade que forcm estabelecidos na norma coletiva
rcferente à categoda profissional preponderante nas rcspectivas empresas em que pÍestem
especificamente seus serviços.

2) SALÁRJO NORMATIVO OU DE INGRESSO
Fica assegurado, paÍa os empÍegados abrangidos por esta Coovenção Coletiva.

que possuarn mais de um ano nâ mesma empresa ou função, um salário normativo no valor de
R$ 2.029,00 (Dois mil e vinte nove reais).

Pârágrafo P.imeiro - Para os empregados abrangidos por esta Convençâo Coletiva, com
menos de um ano de empresa./função ou ingresso, Íica garantido o saliírio normativo de 8570
(oitenta e cinco por cento) do saliirio normativo fixado no caput da presente cláusula.

Parágrafo Segundo - O prazo previsto no Panígrafo Primeüo Íicani reduzido para 8 (oito)
meses, desde que o empregado apresente ceÍtificado de frequârcia e aproveitamento emitido
por Escritó o Modelo para treinamento ministrado ou supervisionado por entidades da Classe
Contábil.

Parágrafo Terceiro - O salíio nomativo previsto nesta cláusula será reajustado nas mesmas
datas e pelo mesmo percentual que a lei veúa a estipular paxa corrigir os saliíLrios, durante o
prazo de vigência desta Convenção Coletiva, ou idêntico percentual de rcajuste que vier a ser
estabelecido para o salirio normativo da categoria preponderante. caso haja tal saliário ou piso
salarial, e se vier a ocofier alteração no aludido salário da categoria predominante.

3) SALÁRrO ADMISSÀO
Fica assegurado ao empregado admitido para a mesma firnção de out o

dispensado sem.iusta causa, de igual selário ao do empregado de menor salário na Íimçã0, sem
considerar vântagens pessoais, ficando excluído desta gamntia os cargos de supervisão, çhefia
ou gerência, bem como as funções indiúdualizadas, isto é, aquelas que possuam
empregado no seu exercicio e, também, em casos de remanejamento intemo.
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4) SALÁRrO SUBSTTTUTÇÃO
Enquanto perdurar a substituigão não eventual. o profissional substituto farájus

ao saliíÍio do substituído. efetivando-se após 180 (cento e oitenta) dias de substituição, salvo se

esta decorer de auxilio-doença, acidente do trabalho ou licença matemidade.

5) VALE QUINZENAL
As empresas adiantarão quinzenal e automaticam€nte, 40olo (quarenta por cento)

do salfuio mensal do empregado.

PÚágrafo Primeiro - Na hipótese do empregado não pretendq receber o adiantamento
previsto no "caput", deverá manifestar sua vontade por escrito.

Parágrâfo Segundo - Na hipótese das empresas fomecerem adiantamenlos em espécie, por si
ou atmvés de convênios, tais como supermercados, cooperativas etc., poderão consideBr as
importâncias por elas assim despendidas como adiantamentos, deduzindo seus valores da
percentagem prevista no "caput".

6!) R.EFLEXO DAS HORAS EXTRÂS E ADICIONÁL NOTURNO
A média das horas extÉs habituais e do adicional notumo refletirá no pagametrto

das férias. gratificação natalina e dçscanso semanal r€munerado.

GRATIFICÁÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS

7) rroRAs EXTRAS
As horas extaordinárias serâo remuneradas com os adicionais seguintes,

aplicáveis sobre o saliírio hora normal:

Parágrafo Prineiro - 6070 (sessenta por cento) para as duas primeiras no dial

Pârágrâfo Segundo - 80yo (oitenta por cento) para as excedentes de 2 (duas) dirârias; e

Parágrafo Terceiro-Io0g/o (cem por cento) as prestadas aos domingos, feriados e dias já
compensados.

8) ADICIONAL DE PERJ\{ANÊNCIA
Por triênio na mesma empresa, os emprcgados receberão por mês a importância

de R$ 62,00 (sessenta e dois reais).

Paúgrafo Primeiro - A contagem dos triênios inicia-se a partir de 01.02.8 t.

Parágrafo §egundo - O adicional será devido a partir do mês em que for complelado o tiênio.
desde que isso ocorra até o dia l5; se oconer após o dia l5 seá devido a paniÍ do mês seguinte.

Parágrafo Terceiro - O valor do adicional será igual para todos i do salirio
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percebido e da data em que for completado o triênio, devendo sq destacado no recibo de

pagamento do empregado.

Parágr.fo Quâúo - A empresa que efetuff pagamento sob o mesmo títuIo, com üité o mâis
vantajoso pâra o emprcgado, fica dispensada do cumprimento da obrigação âqui prevista.

9) ADICIONAL NOTTTRNO
O trabalho notuno rcceberá adicional de 30% (tdnta por cento) em rclação ao

trabalho diumo, sem prejuízo da redução honiria estabelecida em lei.

IO) GRATITICAÇÃO POR APOSENTADORIA
O empregado que conte, no mínimo, 8 (oito) anos de tempo de serviço na mesma

empresa receberá, por ocasião de sua aposentadori4 umâ gratificação de valor correspondente a
1509/0 (cento e cinqüenta por cento) de seu último saláÍio, desde que, o empregado comunique
sua aposentadoria ao empregador no p$zo máximo de 90 (noventa) dias do defçrimento.

Parógrafo Úaico - As empresas efetuarão o pagamento da gratificação na folha de pagamento
de saliá,rio do mês subseqüente ao comunicado do empregado.

11) REEMBOLSO CRECHE
As emprcsas reembolsarão às suas empregadas mães, para cada filho de até I

(um) ano de idade, a importiincia mensal de até R$ 333,00 (trezentos e Ídnta e tlês reais),
condicionado o reembolso à comprovação das despesas com o int€mam€nto em creches ou
instituições análogas de sua livre esçolha.

Parágrafo Único - Sení concedido o beneÍicio, na forma do "caput", aos empregados do sexo
masculino que deteDham a guardâ do filho, independentemente do estado civil.

12) AUXÍLIO FUNERAL
Ocorendo falecimento de empregado, ainda que o vínculo empregatício esteja

suspelso ou interrompido e desde que conte mais de 3 (três) anos no emprego, a emptesa
concederá a seus dependentes previdenciiirios oq na fâlta destes, a seus herdeiros, indenização
correspondente a 1009/0 (cem por cento) do seu salifuio mensâl vigente à época do óbito.

Pârágrâfo PriEeiro - Falecendo cônjuge ou filho (a) do empregado, desde que estes sejam
comprovadamente dependentes econômicos do mesmo, a emptesa pagará a este último a
indenização prevista no "caput", mantida â exigêtrcia peÉilente ao tempo de serviço minimo
previsto nesta cláusula.

Prágrafo Segundo - A indenizdção prevista no "caput" não será devida se a empresa mantiver
contrato de seguro de vida em favor do empregado.

I3) COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO PREVIDENCIÁRtO
Ao empregado que conte. pelo menos. 18 (dezoito) meses de tempo

na empresâ e que esteja recebendo auxílio-doença ou auxilio doença-acidentírio da
servlço
idência

Social, será paga uma importância equivalente a diferença entre o seu saliíi daquele
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auxílio, obedecendo às seguintes regÉs:
Paúgrafo Prim€iro - O complemento será devido soment€ entle o 16' (décimo-sexto) e o 180'
(centésimo octogésimo) dia de afastamento;

Parágrâfo Segundo - Terá como limite máximo a importância de R$ 2.387,00 (dois mil,
fezentos e oitentâ e sete reais).

Parágrafo Terceiro - O complemento será devido apenas uma vez em cada ano conhatual.

14) AUXILÍO R-EFE!ÇÃO OU ALTMENTÁÇÃO
As empresas fornecerão, mensalmente! em número idêtltico ao dos dias a serem

tÍabalhados no mês, tíquetes de auxilio rcfeição ou alimentaçâo com valor facial unitiário de, no
mínimo, RS 20,80 (vinte reais e oitenta centavos).

Paúgrafo Primeiro Os tiquetes deverão ser fomecidos até o último dia útil do mês
imediâtamente anterior àquele ao qual se refere o beDeÍicio, compensando-se no mês
subseqüe[te as eventuais interrupções e suspensões do contato de trabalho havidas no mês de
incidência do benefi cio.

Psrágiafo Segutrdo - As empresas quejá fomecem auxílio alimentação ou refeição em valores
iguais ou supgriores ao estipulado no caput deverão continuar fomecendo o beneÍicio da
maneir4 valor e modo praticados, inclusive para os novos empregados que vierem a ser
admitidos após a assinatura da presente Convenção Coletiva.

Porígrafo Terceiro - É facultado as empresí§, em substituição da entrega dos tíquetes,
fornecer alimentação dirctamente ao empregado, em seu próprio refeitório, observado o
disposto na Lei, 6.321/76, de seus respectivos deqetos, das Portarias 193/2006 e 66/2006 do
MTE e das NoÍMs Regulamentadoras - NR 24.3 e NR 24.4 do MTE, no que tange à cozinha e
refeitório, independentemente do número de empregados que a empresa possua.

Parágrâfo Qüaúo - A paÍicipação do empregado no cwteio do prcgrama de alimentação, a
partir de lo de agosto de 2.019, nâo podeú ser superior a l0o% (dez por cento) e a paÍicipação
das empresas Írão poderá ser inferior a R$ 20,80 (vinte Íeais e oitenta centavos) por dia de
efetivo tmbalho.

Parágrâfo Quinto - Respeitadas as disposições constantes destra ciáusula, o fomecimento do
beneffcio de auxilio refeição ou de auxilio alimentação nâo é cunulalivo com valtagens já
concedidas pelas empresas e em qualquer das modalidades não tení natuteza salarial, nem se
integrará na remuneração do empregado, nos temos da Lei n'6.321176, de 14 de abril de 1976.

15) VALE TRANSPORTE
Em cumprimento as disposições da Lei n'7.418, de 16 de dezembro de 1985,

com a redação alteÉda pela Lei n'7.619, de 30 de setembro de 1987, regulamentada pelo
Decrçto no 95.247, de 16 de novembro de 1987, fica estabelecido que, a critélio de cada
empresa, a çoncessão aos empregados do valor correspondeitte ao Vale'l' poderâ se.
feita atÉvés do pagamento quinzenal antecipado em dinheiro, até o últimq da quinzena
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anterior àquela a que os vales se referirem. Nesse caso fica estabelecido o limite máximo de
2,570 (dois intei.os e cinqüenta centésimos por cento) de desconto nos salários dos empregados
a título de Vale TEnsporte. Na hipótese de elevação de tarifas, as empresas obrig,rm-se a

complementar a diferença por ocasião do pagamento segúnte.

Pârágraío Único - Em caso de ser utilizado o fomecimento do Vale Transporte atavés de
passes fornecidos pelas empresas concessionárias, petmanecerá o Iimite de desconto em 60Z
(seis por cento).

16') §EGURO DE VIDA

As empresas manterão segurc de vida e acidentes pessoais em favor de seus
empregados, e na renovação do contiato de seguro, com valor de indenização igual a. pelo
menos, R$ 15.390,00 (quinze mil trezentos e noventa rcais) em caso de morte ou invalidez total
permanente.

Perágrafo Primeiro - A eventual co-pafiicipaçâo do empregado no pagamento do prêmio do
seguro não poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) do valor deste e somente podeú ser
adotada mediante prévia e exprcssa autorizâção do trabalhador.

Paúgrafo Segundo - As empresas ficarão dispensadas da obrigatoriedade da conaatação do
segurc relativamente aos empregados que flão autorizem o desconto previsto no parágrafo
imediatamente anterior-

Parágrsfo Terceiro - As empresas constituídas após agosto de 2,019, que ainda não possuam
seguro em favor dos empregados, na forma do previslo nesta cláusula, deverão implementá-lo
no prazo máximo de 4 (quatro) meses, a contar da data-base 1" de agosto de 2.019.

Parágrafo Quaúo - Ficam mantidas as condições mais favoráveis aos empregados
eventualmente existentes no âmbito de cada empresa.

TORNADA DE TRÁBÁLHO, DURAÇÃO, DISTRIBAIÇÀO, CONTROLE E
FÁLTÁS

17) BANCO DE HORAS
Ilavendo necessidade dos serviços o empregâdo poderá ser instâdo a laborar

além ou aquém do limite ordinário contratu&I, diário ou semanâI, sem o pagamento de
horas extraordinárias ou sem o desconto tro sâlário, seDdo tsl v.riação hoúria
considerada antecipaçâo de jornâda ordinária ou de folga compeLsatórir.

Parágrafo Primeiro - As horas que ultrapassarem o limite cotrtratual ordinário serão
compeosadas mediante a concessão de horas de descanso em número
hora de descanso para cada hora que ultrapassar a jomada ordinária.

a uma
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Parágrafo Segurdo - Salvo as exceções previstas ío aÍt. 61 da CLT, ou seja: a-) necessidade

imperiosa; b-) para fazer face a motivo de força maior; c-) para atender à realização ou
concluúo de serviços inadiáveis; e, d-) para atender a serviços cuja inexecução possa acarretar
prejuizo manifesto, a prorogação não poderá ulrapassar a 2 (duas) horas diárias.

Parágrafo Terceiro - Faltas e atrasos não justificados de empregados ao serviço não seÉo
abatidos do saldo de horas a serem compensâdâs.

Parágrafo Quâúo - As horâs acumulâdas ou as folgas antecipadas realizadas na forma deste

acordo deverão ser compensadas até no máximo I (um) ano após sua ocorência.

Parágrrfo Quinto - Na hipótese de rescisão ou extinção do contrato de tabalho sem que teúa
havido a compensação integral da jornada excedente, o empiegado fará jus âo pagamento das
homs não compensadas. calculadas sobrc o valor da remuneração na data da rescisão. acrescido
do adicional de horas-ext as legalmente estâbelecido ou de percentual mais favorável prcvisto
paÍa a categoria preponderante.

Parágrafo Sexto - Na hiÉtese de rescisão ou extinção do contrato de fabalho sem que teúa
havido a compensação integal das folgas antecipadas, o empregado sofrerá os descontos no
valor correspondente à horas nomais negativas.

Parágrafo Sétimo - As empresas fomecerão mensalÍnente aos empregados sujeita ao presente
Banco de Horas. demonstativo detalhado sobre as homs credoras ou devedoms.

I8') AUSÊNCIÂS LEGAIS
Os empregados podeÍão se ausentar do serviço, sem prejuízo de seus salários e

sem necessidade de compensação nos seguintes casos:

Pâúgrafo Primeiro - Por 24 (vinte e quatro) horas por semestle, a hm de levar filho menor ao
médico, coÍrdicionada a falta à comprovação através de competente atestado médico.

Panigrafo Segundo - Por 3 (hês) dias úreis consecutivos em virtude de casamento.

Parágrafo Terceiro - Por até 2 (dois) dias úteis consecutivos em caso de falecimento de
cônjuge, ascendente, descendente, sogro, sogra, ilmão ou pessoa que complovadânente viva
sob dependência econômica do empregado.

19) LICENÇA REMTINERÁDA - PARTICIPAçÂO EM COIrvENÇÃO -
APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

Fica assegurada a concessão de licença remunerada de 02 (dois) dias por aro, no
má..dmo a 01 (um) emprcgado da categoria flor empresa, pam participação na Convenção
Nacional e/ou Estadual dos Contabilistas, desde que a empresa seja pré-avisada no prazo
mínimo de 72 (setenla e duas) horas, e que haja comprovação posterior.

Pârágrafo Piimeiro - Parâ a realização de curms que veúarÍr a co ir para seu
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desenvolvimento profrssional e, âo mesmo tempo, também sejam de interesse do empregador.
os empregados poderão se ausentar do serviço por até 18 (dezoito) horas anuais, que sereo

consideradas, para todos os efeitos, como de trabalho.

Parágrafo Segundo - A utilização das horas previstas no "caput" depende de previa e expressa
autorização do empregador e posterior comprovação da fteqüência do empregado.

2O') PAGAMENTO ATRAVÉS DE BANCOS
Sempre que os saliários forem pagos através de bancos, será assegurâdo aos

empregados intervalo remunerado dumnte sua jomada de trabalho para permitir o recebimento.
O empregado terá igualmente. tempo livre remureEdo suficie e para o recebimento do PIS,
benelicios previdenciários e leva[tame[to de FCTS.

Porágrafo Único - O intervalo meúcionado no "caput" não podeni coincidir com aquele
destinado a repouso e alimentação.

FÉRaS E LICENÇAS

21.) ÍNíCIO DE GOZO DE FÉRIAS
O início das ferias, individuais ou coletivas, não poderá coincidir com sábados.

domingos, feriados ou diâs já comp€nsados.

22) LICENÇA PARA A MÂE ADOTANTE
Nos termos do disposto na Lei 12.010/2009, à emgegada que adotar ou obtiver

guardajudicial para fins de adoção de cdaÍlça, será concedida licença matemidade com duação
de 120 (cento e vinte) dias conforme o art. 392, da CLT.

PaÉgrafo Único - A licença-matemidade só será concedida mediante apresentação do telmo
judicial de guarda à adotante ou guardià.

RELAÇõES DE TRÁBÀLHO _COND|ÇõES DE TMBALHO, NORMAS
DE PESSOAL E ESTABILIDADES

23) ESTABILIDADE PROVISÓRIÀ DA GESTANTE
A emprcgada gestante é asseguÉda estabilidade provisóda, salvo se contratada a

títuio experimental ou por motivo de justa causa para demissâo, desde o inicio da gestação até 5
(cinco) meses após o parto.

24) ESTABILIT'ADE ÁO ATASTADO PELA PREVIDÊNCIA

ffi
«lD)

Ao empregado afaslado pela Previdência fica assegurada estahilidadc p.ovisórja,
salvo se contÍatado a titulo experimental ou por motivo de justa causa para a demissão. pelo
período em que ncou sob custódia da Previdênciâ. limitado ao máximo de 60 (sessenta) dias.

25) ESTABILIDADE PRÉ.APOSENTADOR]A
Ao empregado que conúe, no míoimo, 5 (cinco) anos de servrço na
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empÍesa e que se encontre deÍtro do prazo inferior a I (um) ano paÉ completar o período
exigido pela Previdência Social, paIa requerer aposentadoria por tempo de serviço ou por idade,

fica assegurada estabilidade govisória por esse período.

26) ESTABILIDADE APóS O RETORNO DA§ FÉRIAS
Fica asseguada, a todos os empregados, estabilidade provisó a no emprego após

o retomo de suas férias, por igual Fazo dos dias de descanso.

27) COMPROVANTES DE PAGAMENTOS E CONTRATOS
As empresas deveÍão fomecer aos seus empregados comprovantes dos

pagamentos que lhes façam, coítendo sua identificação e a do empregado, das parcelas pagas e
dos descontos efetuados, bem como a parcela relativa ao FGTS, além de cópia do contÍato de

tabalho, mesmo de experiência, quando houver.

2A) CÁRTEIRA DE TRÁBALHO
A CTPS recebida para anotação deverá ser devolvida ao empregado no prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

29)- VALORIZAÇÃO PROFI§STONAL
lndependentemente do cargo ou filnção, o empregado que exerça atividades

próprias de contabilidade com obrigatoriedade de inscrição junto ao Conselho Regional de
Contabilidade estará vinculado ao Sindicato Profissional, obrigando às emprcsas ao
cumprimento integÍal da presente Convençào.

CONTRATO DE TMBALHO - ADMISSÃO, DEMISS.iO, MODÁLIDADES

30) AVISO DE DISPENSA
A dispensa de empregado deverá ser participada por escrito, qualquer que seja o

motivo, sob pena de geÉr presunção absoluta de dispensa imotivada.

3l) AI,ISO PRÉVIO PROPORCTONAL
Na forma estabelecida na Lei 12.506/1 1, os empiegados terão direito a 30 (trinta)

dias de aviso pÉvio até um ano de serviço na mesma empresa; sendo acrescidos 3 (três) dias
por ano de serviço prestado na mesma emprcsa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo
um total de até 90 (noventa) dias.

Pârágrsfo Primeiro - O acréscimo de 3 (três) dias por ano de serviço prestados na mesúa
empresa previsto no caput da presente clausula não se aplica a pedido de demissão, que será
sempre de 30 (Íinta) dias, independentemente do tempo de serviço na mesma emptesa,
mantendo os temos estabelecidos no artigo 487 da CLT.

Parágrafo Segundo - As empresas que concederem o aviso prévio na foma trabalhada
deverâo observar o limite mráximo por 30 (trinta) dias de trabalho, com as reduçôes legais,
independentemente do tempo de serviço do empregado na mesma empresa,
excedentes de aviso prévio proporc;onal além de 30 dias serão sempre indenizados.
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32) TNDENIZAÇÃO PECULIAR
Ao empregado com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade e que conte mais

de 5 (cinco) aÍros de tempo de serviço na empresa, se dispensado sem justa causa, será paga

uma indenização corespondente a l00oá (cem por cento) de seu saltirio, a ser satisfeita
juntamente com as demais verbas rescisórias,

33') CARTA DE RErf,RrÊNCIA
As empresas, nas rescisões contratuais sem justa causa, mesmo que de iniciativa

do empregado, quando solicitadas, se obrigam a entegar aos ex-empregados caías de

refeéncia.

34) EMPREGADO SEM REGISTRO
Nos termos da lei, todo e qualquer empregado deverá ser registrado a paÍtir do l"

(primeiÍo) dia no emprego, sob pena do empregador pagar ao empregado uma multa em valor
equivalente a 1/30 (um trinta avos) de seu próprio sal&io por dia sem registro, limitada a um
salário mensal.

SAÚDE E SEGURÁNÇA DO TMBALHO

35) ATESTADO§ tflÔDICOS E ODONTOLÓCICOS DOS SINDICATOS
Os atestados médicos e odontológicos dos facultativos do Sindicato dos

Contabilistas de Santos e Região serão aceitos pelas emprcsas para justificativa e abono de
faltas ou atrasos ao serviço por motivo de doença.

36) UNIFORMES E ROUPAS PROFISSIONAIS
Quando exigidos ou necessários, os r-rniformes ou roupas prcIissionais seÉo

fomecidos gratuitameíte aos emprcgados.

37) FORNECIMENTO DE CÂT
As empresas deverão, na folma prevista em lei. fomecer prontameitte o CAT

Comunicado de Acidente de Trabalho, nas situações em que o mesmo for exigível.

RELÁÇÓES SINDICATS

38) DTWLGAçÃO DO ACORDO
As empresas afixar:ao em quadro de avisos, em local bem visível aos

empregados, cópia da presente Convenção, mantendo-a pelo perÍodo minimo de 60 (sessenta)
dias, a contar de seu registro.

39) ABONO DE AUSÊ,NCIA DE DIRIGENTES SINDICAIS
Os dirigentes sindicais. eleitos. independentemente dos cargos e desde que não

estejam afastâdos de suas funções na empresa, podeÉo ausentaÍ-se do serviço, sem prejuizo de
remrmeração por até 8 (oito) horas por semestre civil, desde que avisada a empresa por escrito,
pelo sindicato com antecedência mínima de 5 (cinco) dias para paÍticiparem de reuniôes,
enconto§, congre§§o§, negociações coletivas. etc
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4O') CONTRJBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL
As empresas descoÍItarão dos sal&ios do mês de Novembro de 2019, de todos os

empregados integÉntes da categoria profissional beneficiados pela prcsente Convençâo
Coletiva, uma contribuiçâo assistencial. a favor do Sirdicato dos Contabilistas de São José do

Rio Preto e Região no importe de 3% (três por cento), a s€I recolhidê por meio de guias
próprias a seÍem fomecidas, opoúunamente, pelo Sindicato beneficiáÍio e recolhida pelas

empresas até o 15" (décimo qúnto) dia após o correspondente desconto, sob pena de aplicação
de multa de l0% (dez por cento) sobre o valor do débito, além da correção monetária pelo

INPC.

Parágrafo Primeiro - O descoÍrto da contribúção prevista nesta cláusula limitar-se-á, para
cada emprcgado, ao teto de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).

Parágrafo Segundo - As empresas encaÍriúarão ao Sindicâto dos Contabilistas a relação
nominal dos empregados que sofieram o desconto, juntaÍnente com cópia da guia de
recolhimento.

41) OPOSIÇAO
Na conformidade do Precedente Normativo n' 74 do TST, fica garantida a

mânifestação de oposiçâo dos empregados, se[do que o integrante da categoria profissional
poderá até 15 dias após a data da assinatrra desÍe acordo, compaleceÍ, só ou acompaúado, ao
Sindicato dos Trabalhadores para apres€ntar sua manifestação de oposição à presente
contribuição, renunciando, conseqüentemente, aos demais beneficios desta Convenção
Coletiva com cópia à empresa, sendo vedado a esta o envio de relaçâo de oposiçào.

A responsabilidade pela instituição, percentuais de cobrança e abrangência do
desconto é inteiramente do Sindicato da Categoria profissional, ficando iseÍrtas as empresas de
quaisquer ônus ou conseqüências pemnte seus empregados e o desconto assim feito está ao
abrigo do previsto no aíigo 4ô2 da CLf.

42" . ADICIONAL DE TRANSFERÊNCh
Ocorrendo real necessidade de serviço, as empresas poderão transferir o

empregado, desde que preenchidos os requisitos do aÍigo 469 e seus parágmfos da CLT, caso
em que pagarão, a título de adicional de transferênci4 o percentual de 2570 (vinte e çinco por
cento) dos saliírios que o empregado percebia naquela localidade enquarto durar essa situação.

43) MI'LTA
A não observância de qualquer cláusula dâ prcsente Convençào Coletiva- que

não conteúa multa específica, implicará na aplicação da multa equivalente a 50Á (cinco por
cento) do Salário Normativo previsto nssta Convenção Coletiva- vigente nâ época da ini.açâo,
revertida a favor da parte prejudicada.

44') VANTAGENS OU CONDIÇÕE§
PREPONDERÀNTE

RlIÉliô,,475-V. SnLbatd -CEP:150A4-050-S.l.do Rio Prero Íet/íâx:(17) 3227-9r8V3227,1303-site:
e-mairr *íetànô@srndicont-slrp.cod.br

DA CATEGORIA



SINDICATO DOS CONTABILISTAS
DE SAO JOSE DO RIO PRETO E REGIAO

Demais vantagens ou condições concedidas pelo Sindicato Patronal para os

emprcgados da categoria prepondera[te serão também estendidas para a categona representada
pelo Sindicato Profissional do presente Convenção Coletiva.

45) ABRÁNGÊNCIA
Esta Convenção Coletiva aplica-se à categoria de gmpregados que exerçam a

profissão de contabilista com o correspondente rçgis&o no Conselho Regional de Contabilidade
de São Paulo (CRC/SP), nas bases territoriais dos Sindicatos signatários da presente.

46) DIFERENÇAS SALARIAIS:
As eventuais diferenças salariais decorrentes da aplicação deste Convenção

Coletiva poderão ser pagas por ocasião do pagamento dos salírios do mês de competência de

Fevereiro de 2020.

47) r'rGÊNCrA
As cláusulas e condiçôes pactuadas nesta Converção Coletiva teÉo vigência de

0l 10812019 a 31 107 12020.

SlNDICATO DOS CONTABILISTA.S RIO PRETO E REGIÃO
MARIA CECILIA FIMLIMA VANTES
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